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O sistema fiscal português

 O sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do 
Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos 
rendimentos e da riqueza     [CRP, art.º 103.º]

 Domínios de análise de um sistema fiscal

− Normativo: legislação

− Económico: interacção entre a fiscalidade e a economia

− Organizacional: serviços de administração dos impostos

− Psicossociológico: comportamento dos indivíduos e dos grupos 
de pressão

Noção de sistema fiscal
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O sistema fiscal português

 São usados critérios sócio-económicos, considerando factores como

− nível de fiscalidade

− estrutura fiscal

− complexidade técnica do sistema

 Distinguem-se basicamente entre

− sistemas fiscais dos países industrializados

− sistema fiscais dos países em vias de desenvolvimento

Classificação dos sistemas fiscais
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O sistema fiscal português

Sistemas de fiscais dos países industrializados - características

 O nível de fiscalidade é alto

 Constituído por vários impostos, com uma repartição 
relativamente equilibrada

 Do ponto de vista técnico e organizacional apresentam algum 
grau de sofisticação

 Peso significativo dos impostos sobre o rendimento - o nível de 
industrialização permite a existência de um elevado volume de 
população activa e de importantes fluxos de aplicações de capital

Classificação dos sistemas fiscais
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O sistema fiscal português

Sistemas de fiscais dos países em vias de desenvolvimento -
características

 Nível de fiscalidade baixa

 Estrutura assente nos impostos indirectos, em especial no 
comércio externo

 Reduzido rendimento per capita o que impossibilita uma 
significativa tributação do rendimento

Organização administrativa e legislação fiscal pouco evoluída

Classificação dos sistemas fiscais
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O sistema fiscal português

Princípios que modernamente se considera fundamental para enquadrar 
um sistema fiscal

 Equidade

 Eficiência económica

 Simplicidade

Princípios de tributação
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O sistema fiscal português

Equidade

 Horizontal 

– tributação de forma idêntica as pessoas que têm igual 
capacidade contributiva

 Vertical

– pessoas com capacidade de tributação diferente devem ser 
tributadas de modo diferente

– a progressividade dos impostos deve tendencialmente gerar uma 
igualdade de sacrifícios

Princípios de tributação
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O sistema fiscal português

Eficiência económica

 Os imposto provocam um efeito rendimento (retiram poder de 
compra) e um efeito substituição (pode induzir um contribuinte a 
substituir uma actividade ou um consumo por outro)

 Os imposto influenciam a eficiência económica através por exemplo 
da oferta e procura de trabalho, poupança e sua utilização produtiva

 Os impostos podem provocar ineficiência económica (carga 
excedentária) – modificação dos preços relativos das variáveis 
económicas, perda de bem estar para o contribuinte sem aumento de 
recursos para o Estado

Princípios de tributação
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O sistema fiscal português

Simplicidade

 Receitas cobradas versus custos administrativos

 Custos de administração - custos para o sector público de gestão 
do sistema fiscal

 Custos de cumprimento - custos para os obrigados fiscais 
decorrentes do cumprimento das obrigações acessórias

− monetários (honorários de pessoal especializado)

− tempo (despendido no cumprimento das obrigações)

− psicológicos (esforço, ansiedade)

Princípios de tributação
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O sistema fiscal português

Simplicidade

 Melhora a luta contra a fraude e evasão fiscal

 Potencia um aumento da competitividade fiscal a nível internacional

 Torna a tributação mais compreensível para os contribuintes, 
melhorando a sua relação com o fisco

Princípios de tributação
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O sistema fiscal português
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O sistema fiscal português

 Anos 62/65 – Reforma da tributação do rendimento: Contribuição 
Industrial, Contribuição Predial, Imposto Profissional, Imposto 
Complementar

 Anos 86/90 – IVA, Impostos sobre o Rendimento e Estatuto dos 
Benefícios Fiscais

 Anos 99/2000 – Clarificação dos princípios fundamentais do sistema 
fiscal: Lei Geral Tributária; reformulação profunda do processo 
tributário

 Primeira década 2000 – alargamento generalizado das medidas anti-
abuso, novo regime das infracções tributárias, preços de 
transferência e reforma dos impostos sobre o património (IMI, IMT e 
IS)

Evolução – reformas fiscais mais recentes
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O sistema fiscal português

 Agravamento do esforço fiscal global

 Tendência nos últimos anos para aumento da receita dos impostos 
sobre o consumo em detrimento dos impostos sobre o rendimento

 Tendência mais recente para aumento significativo dos impostos 
sobre o rendimento das pessoas singulares e do património 
imobiliário

 Impostos sobre rendimentos de capital - que fazer?

Perspectivas
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